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Dispensa de Licitação (artigo 74, inciso [II, "c" da Lei l4.l33l2l)
Objeto: Contratação de serviços de assessoria e consultoria em gestão pública

2. RELATORIO

Trata-se de solicitação de Parecer Jurídico encaminhada pelo CRP da}l Região

versando sobre contratação direta, por inexigibilidade de licitação de IMPERIUM

LICITACOES E CONTRATOS, CNPJ n" 26.656.04510001-02, com valor mensal de R$

4.500,00 e valor anual de R$ 54.000,00.

Consta no procedimento: Documento de Formalização de Demanda (DFD);

Estudo Técnico Preliminar (ETP), Termo de Referência (TR) e Proposta Comercial;

Documentos de habilitação (Certidões Negativas, Atestados de Capacidade Técnica,

dentre outros); Estimativa de orçamento e pesquisa de mercado; Solicitação de orçamento

e indicação de dotação orçamentária; Declaração de Adequação Orçamentária.

E o breve relatório do necessário.

3. PARECER

O Parecer Jurídico possui caráter opinativo e não vinculante.

Nas palavras de José dos Santos Carvalho Filhol

(...) Os pareceres çonsubsÍanciam opiniões, pontos de vista de alguns agentes
administrativos sobre matéria submetida à sua apreciação.

t CARVALHO FILHO, José dos Santos, Manual de Direito Administrativo. 25" Edição. Editora Atlas. São
Paulo. 2012. Pá9. 1361137.
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)E @,Refletindo um juízo de valor, uma opinião pessoal do paÍecerista, o parecer
não vincula a autoridade que tem comp€tência decisóri4 ou scja, aquela a
quem cabe praticar o ato administrativo frnal. Trata.,se de ams diversos - o
parccer e o ato que o aprova ou rcjcita. Como tais atos têm conteúdos
antagônicos, o agentc que opina nunca podeá ser o que decide.
(...)
Costuma a doutrina fazer referência aos parsceres vinculantes, assim
conceituados aqueles que impedcm a autoridade deciúria de adotar ouúa
conclusão que não seja a do ato opinativo, ressalvando-sc, contudo, quc se trata
de regime dc exceçâo e, por isso mesmo, s{i sendo sdmitidos se a lei o exigir
cxpressamente. (...).

Assim, o parecer técnico emitido pelo assessor jurídico, no âmbito dos

procedimentos administrativos, tem, via de regra, caráter meramente opinativo, não

vinculando a Administração ou os particulares à sua motivação ou conclusões.

4. nTEXTGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

A presente contÍatação direta encontra fundamento legal no art. 74, inciso III,
"c" da Lei 14.133/21:

Confira-se:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a compctição, em especial nos
casos de:

III - çontratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresrs de notória
especializaçõo, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
dirrulgação:

(...)

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

No ponto, não há nenhuma insurgência pela escolha do procedimento de

contratação direta, pois trata-se de prerrogativa da administração.
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Assim, não se vislumbra razão jurídicapdraalterar a inexigibilidade de licitação,

dado que está autorizada por lei, contudo, deve-se apenas observar o cumprimento dos I
requisitos a sua viabilidade jurídica: PROç CRp-zt crnli'l lt"Zilz,r' I-I

FúELq+visro;ts@ 
j

a) Serviço de natureza técnica especializada: Na hipótese, os serviços \J 
)

técnicos a serem prestados são bem específicos, cf. Termo de Referência:

Ro$nm a trmm unprklar

5,4.Í A exeorçáo conffiual gbsêry'diâ r roünas abaxo, sem pr$ulzo de odnas qn venham a sêÍ

estaüeleciths em comum acc[do corn a Administaçáo:

I Anúl[0, odon&io o udráo de mlnubt d0 êdlltb, hrmm de lúÉnciq conhrtos e

rdHvc, §se$lrandg csrfuniüde gorn a Lei rP 11.1334021, coil G reguhmÊntos do slstern

ConsêlhG do Psi@F ecun a legidaçáoc0ÍÍEht8'

r Suporh túcrdoo ngs Prccüúgg dc c0ttfd1ç40 dh6b (rlispensa o inexigibilidade), mm emisâo

de pare0eÍes, n0t8 lêctkE§ e nhtârbs çe fundarnenEm ltridcamente e admhisfa&amente a

decisão da Adntui*açã0.

r Adaquaçto du dlnar rünhlrffivu àr dlnüu dr gouomanp e lnhgidrdr preúdas na

nova Lei de udtaÉes, bem mm às Íecoínenda#|es dê dgàG de cütmb, assegurando

trarrparência, efoiência a acomrnlcidado.

r Apoio nr inbrprebção e rfllc4âo de nomaüvoo âtldhdot:obn llcihçoo6 e ontatoc,

inddndo onentaçnes sobre phneFmenlo, execuçtu contatual, ges6o e fiscalizâtro

r Alendlmento r dlllgÉnciat, audltod* e ftcalhrçoos raaliadac pebe Ôrgãol do comrole'

msdiants slebotrçáo e rmposlffi téülkrs fundamenb&s e hmpeslivas'
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o frgmhrção a úmptnhilsnto d* rcdnm ü gisüo çontrürrl, cun bco no contÍole de

prazos, #ilivos, vig0ncbs. dárr$bs & Íe*Jíe e armpnnenb das obrigâFÊs acesúkn'

r Elabonçâo dc nlatfilc pêdódlcc ü mnpanhanromo 3 goüÜmnça' cgn Íecomsítda$es

de msroriaS no6 proce§sos [o'htÚÍi6 e contflanj*, krduindo prever{âo de dscm e foideomenlo

do cootoh intêÍno.
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b) Notória Especialização (art. 74, §3', da Lei n" l4'l33l2l): Satisfeito §Y :t:'l "i- ';N2nõ.-'

requisito diante da documentação de regularidade do prestador #dE 
'95 

v§rfde

serviços, por meio de certidões negativas, documentação relativa à

qualificação técnica (atestados), que guarda peÍinência direta com a

contratação, bem como comprovação de registro da sociedade'

c) Justificativa do Preço: compatibilidade do preço proposto com a média

de preços praticados no mercado, a partir dos valores de contratos

anexados ao processo, além de consulta ao Portal Nacional de Compras

Públicas (PNCP) e do Tribunat de Contas do Estado do Piauí (TCE/PI)'
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Portánto, a empÍesa a ser contratada preenche os requisitos previstos na lei'

justificando a inviabilidade da licitação e, via de consequência, tomando inexigível o

processo licitatório

5. INSTRUMENTALIZAÇÁO

oart.72daLein.l4.|33/2ltrazoroldedocumentosnecessáriosparaa

instrução do processo de contratação direta:

AtÍ. 72- O processo de contratação direta, que comprccnde os casos de

inexigibilidaàe e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os

seguintes documentos: -
I - documento de formalizaçâo de dcmanda e, sc for o caso, estudo técnico

preliminar, análise de risçoi, termo de refeÉncia, pÍojeto básico ou projeto

cxecutivo;
II - estimativa de dçspesa. que dçvení ser calculada na forma estabelecida no

aÍt. 23 dçsta Leil
III - parecer jurídico e pitreccÍes técnicos, se for o caso, que demonstrem o

arendimenüo dos requisitos exigidos:

IV - demonsração àa compatibilidade da previsão de recursos orçamentários

çom o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o confatado prceirche os requisitos de habilitação e

qualifi cação mínima necessária;
vI - razão da €scolha do cortratado;
VII -justifiçativa de Preço;
MII - autorização da autoridade compctente.
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Nesse trilhar, os documentos apresentados pela empresa atendem aos requisitos

exigidos pela Lei n' 14.13312021, especialmente quanto à habilitação jurídica,

regularidade fiscal e trabalhista, além de qualificações técnica e econômico-financeira.

Outrossim, informa-se a inexistência de impedimentos de contratar com a l
Administração (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) . psii CRp.tl,,Á),,r N,47TZTZí}

fAr,afqf vo,"J+,rÔ.j
e. coxct usÃo _,t

Ao ensejo, opina-se pelo prosseguimento da contratação direta de Assessoria e

Consultoria em Gest2io Pública, da pessoa juridica pessoa jurídica IMPERIUM

LICITACOES E CONTRATOS, CNPJ no 26.656.M510001-02, mediante procedimento

de inexigibilidade de licitação.

E o Parecer.

Teresina - PI, 02 de novembro de 2025.

FLAVto soAREs [iH!,ff*?"§Br
DE SOUSA D.d6:2nã.r 1.r» 1385ô

Flávio Soares de Sousa

OAB/PI 4983
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